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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
_____________________________________________________________________________________


EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 47/2023
Edital de Pregão Presencial do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, visando a contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de material para videomonitoramento urbano e rural para integrar o sistema de monitoramento de vias públicas no município de Sobradinho/RS, conforme Termo de Referência em anexo a este edital.
Data de Abertura: 01/12/2023 às 09hs

O MUNICIPIO DE SOBRADINHO/RS, torna público, para conhecimento dos interessados, que está aberta licitação, objetivando a  contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de material para videomonitoramento urbano e rural para integrar o sistema de monitoramento de vias públicas no município de Sobradinho/RS, conforme Termo de Referência em anexo a este edital), processando-se essa licitação pelo pregoeiro e a equipe de apoio, designadas pela Portaria nº 1309/2013 e/ou  1861/2019 e portaria nº 490/2023, bem como nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, e do Decreto Municipal nº 2933, de 30 de novembro de 2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666-93.

Local: Sala de Licitações do Centro Administrativo Municipal, sito à rua General Osório, 200, centro de Sobradinho/RS.
OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: Juntamente com as propostas, as licitantes deverão enviar a declaração de "Pleno Atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação” e “Representação/Credenciamento”, de acordo com o Capítulo V, deste Edital.

CAPÍTULO I- DO OBJETO

1 - São solicitadas propostas para contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de material para videomonitoramento urbano e rural para integrar o sistema de monitoramento de vias públicas no município de Sobradinho/RS,  conforme termo de referência em anexo.
2 – As especificações mínimas dos itens, encontram-se no ANEXO I deste procedimento licitatório.

3 - Nos preços ofertados deverão estar inclusos todos os custos relacionados ao fornecimento e instalação dos equipamentos nos locais descritos no Termo de Referencia.

4 - A empresa deverá providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo Município, substituindo os mesmos quando necessário.

5 – A Secretaria Municipal Requisitante realizará a fiscalização dos serviços
6 – A empresa vencedora deverá:

a) Prestar os serviços na forma e condições determinadas no Edital .

b) Manter, durante todo o prazo de execução, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de habilitação da licitação.

7 - A(s) empresa(s) deverá(ão) fornecer a(s) quantidade solicitada(s) pelo Município, não podendo portanto, estipular em sua proposta de preços, o fornecimento de quantidades mínimas ou máximas.

9 – Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR – Associação Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia e de outras normas regulamentadoras aplicáveis aos objetos, em vigor (caso houver).

CAPÍTULO II- DOS PRAZOS

1 - O prazo de entrega dos equipamentos será de até 30(trinta) dias, contados a partir do dia da emissão da Ordem de compras, podendo ser prorrogado desde que justificado e aceito pela administração.

2 - A entrega e instalação deverá ser realizada pela empresa Vencedora nos locais

 indicados no Termo de Referência
3 - Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito.

4 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da sua entrega.

CAPÍTULO III- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
1 - Poderão participar desta licitação, os interessados que atendam a todas as exigências constantes neste procedimento licitatório e em seus anexos.

2 – Estarão impedidos de participar da presente licitação:

2.1 – os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Sobradinho, no prazo e nas condições do impedimento;

2.2 – os interessados que tenham sido declarados inidôneos para Administração Municipal, Estadual ou Federal;

2.3 – os enquadrados no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93 e alterações.

 CAPÍTULO IV- DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)

1 - As despesas decorrentes deste procedimento licitatório correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s), constante(s) no Orçamento para 2020 da Secretaria Municipal de Assistência Social:
(185) 05.01.2230.3449051-5000001
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos

 CAPÍTULO V- DA REPRESENTAÇÃO/CREDENCIAMENTO 
1 – A documentação referente a “Representação/Credenciamento” e a Declaração de "Pleno Atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação” (nos termos do modelo em anexo) deverão ser apresentadas fora dos envelopes de PROPOSTA e HABILITAÇÃO.  

1.1 - Os documentos acima especificados deverão ser entregues juntamente com os 02 (dois) envelopes da empresa, até a data de recebimento determinada no preâmbulo deste Edital. 

2 - Caso não seja apresentado o documento referente a "Representação/ Credenciamento", os envelopes de proposta e de habilitação serão aceitos, porém a empresa licitante estará impedida de participar da etapa de lances verbais e de praticar todos os demais atos posteriores inerentes ao certame. 

3 – Caso não seja apresentada a declaração de “Pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação” fora dos envelopes de nº 01 e 02, a empresa será automaticamente eliminada do certame.

4 – A licitante, ao se cadastrar para participar deste procedimento licitatório, deverá fazê-lo, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.

5 – O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar: 

a.1) Registro comercial, no caso de empresa individual;

a.2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhada de documento que comprove a eleição de seus administradores;

a.3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

a.4) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

b) se representada por procurador, deverá apresentar:

b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante devidamente reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou

b.2) credenciamento, nos termos do modelo anexo ao presente edital, outorgado pelo(s) representante(s) legal(ais) da licitante, com firma reconhecida, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas, apresentação de lances verbais e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

Observação: No caso de apresentação do credenciamento conforme a letra "b.2" acima, o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.

6 – Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a presença do licitante ou de seu representante (devidamente credenciados) em todas as sessões públicas referente à licitação.

7 – O representante/credenciado poderá representar empresas distintas, desde que as mesmas não participem do(s) mesmo(s) lote(s), ou seja, não sejam concorrentes entre si e que apresente uma representação/credenciamento para cada uma das empresas que irá representar. 

7.1 - Não será aceita a apresentação de 01 (um) único documento de representação/credenciamento contemplando duas ou mais empresas.

8 - Caso ocorra a participação de duas ou mais empresas de um  representante/credenciado, o Pregoeiro irá desclassificar o(s) lote(s) nos quais se verifique concorrência entre as mesmas.

9 - deverá apresentar DECLARAÇÃO, firmada por responsável (contador ou técnico contábil), de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte (nos termos do modelo em anexo). fora dos envelopes de PROPOSTA e HABILITAÇÃO e no momento da entrega dos mesmos, se desejar os benefícios da Lei complementar 123/2006
10 – O uso de telefone celular durante a sessão de lances dependerá de prévia permissão da Pregoeira. 

11 – No caso de envio dos envelopes, via correio ou outro meio, também deverá ser enviada a declaração de “Pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação”, (conforme modelo anexo ao Edital) fora dos envelopes de PROPOSTA e HABILITAÇÃO. Na falta deste documento a empresa será automaticamente eliminada do certame. O município não se responsabiliza por envelopes enviados via correio ou outro meio de transportes que não cheguem até o horário estabelecido para a abertura dos mesmos.

12 – A licitante, cujo representante apresentar-se ao local de realização da sessão pública após abertura do primeiro envelope “proposta” será considerada retardatária. Nesta hipótese admitir-se-á sua participação tão-somente como ouvinte.

CAPÍTULO VI - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao solicitado no credenciamento, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE SOBRADINHO
EDITAL DE PREGÃO N.º 47/2023
ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO)

TELEFONE PARA CONTATO:

EMAIL:

ENDEREÇO COMPLETO:

-----------------------------------------------------------------

AO MUNICÍPIO DE SOBRADINHO
EDITAL DE PREGÃO N.º 47/2023

ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO)

TELEFONE PARA CONTATO:

EMAIL:

2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.

CAPÍTULO VII - DA PROPOSTA DE PREÇOS
1 - As propostas de preços constantes no ENVELOPE N.º 01 deverão ser apresentadas de forma legível (preferencialmente digitadas ou datilografadas), em moeda corrente nacional, com duas casas decimais após a vírgula, assinadas, com a identificação da empresa licitante (por meio do nome ou carimbo ou papel timbrado) isentas de emendas, rasuras ou entrelinhas e contendo as seguintes informações:

a) o valor unitário dos subitens contados, bem como o total do item cotado, de acordo com as condições de pagamento estabelecidas no presente processo
b) Informar agência bancária e número da conta corrente em nome da empresa, para fins de depósitos de pagamentos.

2. Informar a  marca dos produtos contados, 

3 Prazo de garantia dos equipamentos quanto a fabricação e instalação dos mesmos, não inferior à 12 meses da data de entrega.

Observações:

1 - A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a proponente examinou criteriosamente as exigências deste processo de licitação e os julgou suficientes para a elaboração de sua cotação de valores, sendo, portanto desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte do licitante. 

2 - No preço proposto considerar-se-ão inclusos todos os custos referentes a materiais, equipamentos e ferramentas, bem como todas as despesas e obrigações relativas a salários, assistência técnica (quando solicitada), previdência social, tributos, contribuições, seguros, material de consumo, frete, lucro e tudo mais que for necessário até a entrega final do serviço licitado ao Município. 

CAPÍTULO VIII- DA HABILITAÇÃO 

1 - Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE N.º 02, os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e declarações a seguir relacionados: 

Habilitação Jurídica:

1.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual;

1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhada de documento que comprove a eleição de seus administradores;

1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

1.4 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
1.5-  Cartão CNPJ
Parágrafo Primeiro: Independente do documento apresentado, o objeto social da licitante deverá ser compatível com o objeto licitado.

Parágrafo Segundo: A licitante fica dispensada da apresentação dos documentos acima especificados, caso já tenha apresentado os mesmos por ocasião da fase de  representação/credenciamento. 

Regularidade Fiscal: 

1.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade;

1.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência do Município e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;

1.7 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;

1.8 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos Federais, administrados pela Secretaria da Receita Federal), dentro de seu período de validade.

1.9- Certidão negativa de falência e concordata;

1.10 - Certidão de regularidade trabalhista, que consiste na inexistência de débito perante a Justiça do Trabalho, que será comprovada através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, bem como da Certidão Positiva com efeito de negativa, conforme nova redação do art. 642-A, da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, trazida pela Lei nº 12.440/2011.

Parágrafo Único: Poderá ser apresentada, em substituição ao exigido no item 1.9 do subitem acima, a Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas à Legislação de Proteção à Criança e ao Adolescente, fornecida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, dentro de seu período de validade.
Qualificação Técnica:
1.11 Certidão atualizada de registro de pessoa JURIDICA (empresa)  na entidade profissional competente ;

1.12 Certidão atualizada de registro de seu(s) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S) no respectivo órgão, com habilitação para execução de serviços técnicos, idênticos ou similares ao objeto deste Edital;

1.13 A licitante deverá apresentar declaração de possuir equipe técnica especializada e compatível com o objeto, constando da mencionada declaração a relação nominal dos profissionais habilitados a prestar os serviços de instalação e ativação dos equipamentos, contendo no mínimo 01 (um) engenheiro eletricista, eletrônico ou de telecomunicações (responsável técnico) e profissionais com formação de curso técnico, em atendimento às normas técnicas Brasileiras – Certificados NR 10 e NR 35, emitido por instituição .

1.14) o (s) responsável (is) Técnico (s), deverá (ão) fazer parte do quadro permanente da empresa. A comprovação deverá ser feita mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) no caso de empregado, por contrato de trabalho ou contrato social caso os responsáveis Técnicos sejam proprietários da empresa ou contrato de prestação de serviços;

a)  o (s) detentor (s) do (s) Atestado (s) Técnico (s) comprobatório (s) previstos no item 1.13 acima, deverá (ão), obrigatoriamente, ser o indicado (s) como responsável (eis) técnico (s) pela execução dos serviços, até o recebimento definitivo pelo Município.

1.15) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA em nome da licitante e do responsável técnico fornecido por pessoa de direito público ou privado, comprovando que a licitante já tenha executado o contrato de modo satisfatório o objeto compatível em características com o objeto ora licitado.

1.16) DECLARAÇÃO, de que visitou os locais de instalação ou de que reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas e estabelecidas no presente Edital, em todas as fases da presente licitação e que verificou todos os materiais, ferramental e equipamentos necessários à execução dos serviços.

1.17) DECLARAÇÃO formal, sob as penas da lei, firmada pelo representante legal da licitante, que possui condições de fornecer o objeto nas condições e nas características aos que se encontram descritos neste edital e proposta financeira.

1.18) A contratada deverá possuir o Certificado do Grupo Supervisão de Vigilância e Guarda(GSGV).

1.19) A contratada deverá possuir Certificação dos Produtos fornecidos pelo fabricante.

Declarações:

1.20 - Declaração, nos termos do modelo anexo a este edital, assinada pelo licitante, onde conste: 

a) que a empresa não foi considerada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e de que comunicará a ocorrência de fatos supervenientes impeditivos para a sua participação no presente processo licitatório;

b) o cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos).

2 - Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.

2.1 - Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos, que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

3 – Os licitantes cadastrados junto ao Município de Sobradinho – RS poderão apresentar o Certificado de Registro Cadastral – CRC, em substituição aos documentos exigidos nos subitens 1.5 a 1.10 deste capítulo.

3.1 – A substituição prevista no item acima somente será aceita se o Certificado de Registro Cadastral – CRC apresentar como válidos, todos os documentos acima exigidos. Se algum (ns) do(s) documento(s) estiver(em) vencido(s), deverá(ão) ser apresentado(s) junto com o Certificado de Registro Cadastral.     

4 – Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo especificado no próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no máximo 03 (três) meses anteriores a data determinada para a entrega dos envelopes.

5 – Os documentos (exceto o Certificado de Registro Cadastral) deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório  competente ou por servidor desta  Administração  ou  por via  eletrônica (internet),  desde   que  devidamente autorizado pelo órgão competente.

6 – O Certificado de Registro Cadastral – CRC poderá ser apresentado em original, através de cópia autenticada ou cópia simples. A aceitação de sua autenticidade estará condicionada a verificação por servidor deste Município.   

7 - Em caso de autenticação de documentos por servidor deste órgão, os licitantes deverão apresentar os documentos a serem autenticados na sala de licitações. 

8 - A critério da Pregoeira poderão ser solicitados esclarecimentos, assim como serem efetuadas diligências, visando a confirmar a capacidade técnica, gerencial e administrativa das empresas concorrentes, vedando-se, porém a inclusão posterior de informação ou documento que deveria constar originalmente junto aos envelopes de n.º 01 ou 02 das licitantes. 

9 - A microempresa, a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos nos itens 1.5 a 1.9 deste capítulo, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova habilitação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

9.1 - O prazo acima determinado poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

10 - O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos exigidos no Envelope de n.º 02, devendo inclusive apresentar aqueles referentes a regularidade fiscal, ainda que apresentem alguma restrição.

11 - A não regularização da habilitação, no prazo fixado, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste procedimento licitatório, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
CAPÍTULO IX - DA ABERTURA E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DA HABILITAÇÃO
1 - No dia, hora e local designados no preâmbulo deste instrumento, na presença dos licitantes e demais pessoas interessadas, a Pregoeira dará início a sessão de abertura do procedimento licitatório. 

2 - A audiência para abertura dos envelopes será pública, sendo que cada licitante somente participará com um representante legal ou credenciado junto a mesa.

3 - Primeiramente, a Pregoeira irá analisar e se manifestar em relação à documentação apresentada fora dos envelopes de propostas e de habilitação, se houver.  

3.1 - Neste momento será solicitado aos representantes das empresas licitantes, a apresentação de documento de identidade (carteira de identidade, de motorista ou outro documento com fé pública).  

3.2 - A documentação apresentada será rubricada pela Pregoeira e pelos licitantes credenciados.  

4 - A seguir, será efetuada a abertura dos Envelopes de n.º 01 - Propostas, sendo o conteúdo dos mesmos rubricados pela Pregoeira e pelos licitantes credenciados.  

5 - Nesta fase, a pregoeira irá analisar as propostas apresentadas de acordo com as condições exigidas neste instrumento licitatório, desclassificando aquelas que:

a) não atenderem as exigências contidas no objeto desta licitação e/ou que não atenderem aos requisitos do edital; 

b) as que apresentarem valores excessivos ou manifestamente inexequíveis. 

c) as que contiverem opções de preços alternativos ou baseadas exclusivamente em proposta dos demais licitantes; 

d) as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente.

e) contiverem emendas, rasuras ou entrelinhas que tornem a mesma ilegível; 

f) provirem de empresas que não satisfizeram compromissos anteriores com a Administração Pública ou que foram declaradas inidôneas pela mesma. 

5.1 - Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

5.2 - No tocante aos preços apresentados, os mesmos serão verificados quanto à exatidão das operações aritméticas que resultaram no valor total cotado. Constatada divergências de valores, a pregoeira irá considerar como válido o valor total cotado pela empresa ou conforme o caso, desclassificar a proposta apresentada, por apresentar valores inexequíveis.   

6 - Verificada a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no procedimento licitatório, a Pregoeira efetuará a classificação das mesmas, apurando-se neste momento, o autor da oferta de menor valor unitário, todos os demais licitantes que apresentarem propostas com valores até 10% (dez por cento) superiores a de menor preço. 

6.1 - As licitantes que se enquadrarem nas condições especificadas acima poderão fazer lances verbais e sucessivos até a proclamação do vencedor. 

7 - Não havendo, pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), contando inclusive o primeiro classificado, oferecer novos lances verbais e sucessivos quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 

8 – Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de classificação das mesmas e/ou determinação da ordem de oferta dos lances.

9 – A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços.

10 – É vedada a oferta de lance com vista ao empate, podendo, entretanto, o licitante apresentar um lance superior ao de menor preço ofertado (o qual seria o seu limite). 

11 – Não poderá haver desistência dos lances já ofertados (salvo em casos de desconsideração dos mesmos por parte da pregoeira) sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas neste Edital.

12 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela pregoeira, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas.

13 – Caso não se realize lances verbais, será verificado a conformidade entre a propostas escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, a Pregoeira, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

14 – A etapa competitiva será finalizada no momento em que todos os licitantes, quando, convocados pela Pregoeira, manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

15 - Encerrada a etapa competitiva e ordenada as ofertas, de acordo com o menor preço ofertado, a Pregoeira verificará a aceitabilidade da proposta de menor valor, comparando-a com os valores previamente apurados pelo Município (constantes no ANEXO I deste procedimento licitatório) decidindo motivadamente a respeito.

15.1 - O critério de julgamento adotado pela pregoeira será o de menor preço unitário.  

16 - Apurados os menores preços de todos os lotes em disputa, será(ão) aberto(s) o(s) envelope(s) n.º 02, contendo a documentação de habilitação da(s) licitante(s) vencedora(s), verificando-se neste momento, o atendimento das exigências constantes no Capítulo VIII deste procedimento licitatório. 

17 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o(s) licitante(s) será(ão) declarado(s) vencedor(es), sendo adjudicado o objeto do certame. 

18 - Em sua análise, a Pregoeira poderá desconsiderar simples omissões, erros  e  falhas formais sanáveis,  desde  que sejam irrelevantes e não prejudiquem o entendimento do conteúdo exigido no Envelope n.º 01 (Propostas) ou Envelope n.º 02 (Habilitação).

19.1 – Não será prejudicial ao entendimento do conteúdo exigido nos Envelopes n.º 01 e/ou de n.º 02 (Habilitação), entre outros, a falta da indicação da razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax/email (se houver) e o nome da pessoa indicada para contatos. 

19 - Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, a Pregoeira inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital.

20.1 - Neste caso, a Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

20 - A documentação constante no Envelope de n.º 02 será rubricada pela Pregoeira e pelos licitantes credenciados.       

21 - Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, a análise da documentação exigida para habilitação e as eventuais manifestação(ões) de interposição de recurso. A mesma deverá ser assinada pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e pelos representantes dos licitantes credenciados, no ato de encerramento da sessão. 

22 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.      

CAPÍTULO X- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1 - Ao final da sessão, qualquer licitante presente poderá manifestar sua intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões apresentadas por escrito e no prazo de 03 (três) dias a contar do encerramento da sessão, esse licitante recorrente poderá juntar memoriais e provas ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começam a correr do término do prazo do recorrente. 

2 - A falta de manifestação imediata do licitante importará em decadência do direito ao recurso. 

3 - Em caso de recurso, a Pregoeira poderá suspender o andamento do procedimento licitatório até a decisão de mérito do recurso. 

4 - O acolhimento do recurso importará, no máximo, na invalidação apenas dos atos insusceptíveis de aproveitamento. 

5 - A manifestação de recorrer deverá ser feita na própria sessão do Pregão Presencial e será reduzida a termo em ata. 

6 – As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, a Pregoeira, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.
CAPITULO XI- DA HOMOLOGAÇÃO 
1 – Homologado o resultado da licitação, o Município, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores, convocará os interessados para assinatura do contrato que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.

CAPÍTULO XII- DOS EMPENHOS

1 - O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na proposta vencedora.
2 - A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada. 

CAPÍTULO XIII - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
1 - O pagamento será efetuado a vista de acordo com a Nota Fiscal e a conferencia dos  produtos e serviços pelo Fiscal do contrato.

2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Setor de COMPRAS, localizada no Centro Administrativo Municipal a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com a respectiva autorização de compras, devendo ser emitida em nome do Município de Sobradinho e conter no corpo da nota fiscal Edital de Pregão Presencial nº 24/2020, assim como o seu enquadramento fiscal atual (se optante do simples, em qual anexo se enquadra) e efetuar as retenções devidas na própria nota fiscal. 

3 - Todos os pagamentos serão feitos mediante a apresentação dos seguintes documentos:

3.1 - Nota fiscal referente aos fornecimento;

4 - Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do contratante, desde que entregue o(s) produto(s), incidirão juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.

CAPÍTULO XIV- DAS SANÇÕES 

1 - Pela inexecução total ou parcial da ordem de fornecimento (nota de empenho), o Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar as sanções previstas na Lei n.º 8.666/93 e alterações, consubstanciadas com as sanções previstas na Lei Federal n.º 10.520 de 17/07/2002. 

2 - As penalidades serão:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

3 - Será garantido ao licitante, o direito prévio da citação e da ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contra quaisquer das situações acima previstas. 

4 - Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão devidamente registradas.

5 - Serão aplicadas as penalidades:

5.1 – Quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o contrato

5.2- Quando houver recusa injustificada da empresa em retirar a ordem de fornecimento (empenho), dentro do prazo estabelecido pela Administração;

5.3 – Sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

5.4 - Quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material(ais) solicitado(s) e/ou execução do(s) serviço(s) por culpa da empresa;

5.5 – Quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material(ais) entregue(s) e/ou no(s) serviço(s) executado(s); 

5.6 - Quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente. 

6 – Para o caso previsto no subitem 5.1 será aplicada uma multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total estimado e homologado.

7 – Para o caso previsto no subitem 5.2 será aplicada uma multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total registrado.

8 - A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre que se verificarem pequenas irregularidades (subitem 5.3). A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério do Município.

9 - A multa será de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total registrado, para o caso previsto no item 5.4, limitado ao prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

10 - Para os casos previstos no subitem 5.5 será aplicada a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do item ou subitem.

11 – Para os casos previstos no subitem 5.6 será aplicada a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total registrado.

12 – A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda unilateralmente a Ata de Registro de Preços e aplique as outras sanções previstas na lei.

13 – A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

14 - A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou  declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior gravidade depois de exame por Comissão especialmente  designada  pela Prefeita Municipal.

15 – As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.  

16 – Além das situações previstas acima, os preços registrados também poderão ser suspensos pelo prazo de 01 (um) ano, facultado a defesa prévia do interessado, nos seguintes casos:

16.1 – Pela Administração, quando:

a) Houver duvida e se verificar que os preços ofertados  se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;

b) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.

16.2 – Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem à obrigação.

17 – A comunicação do cancelamento ou da suspensão da entrega, nos casos previstos nos itens acima será feita por correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

18 – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso a partir da publicação.

19 – A solicitação do fornecedor para cancelamento somente o eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada antes da data da convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.  

CAPÍTULO XV- DAS CONDIÇÕES E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
1 – O objeto desta licitação deverá ser entregue conforme itens do Anexo I, correndo por conta da contratada as despesas de instalação, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas entre outros decorrentes da execução do contrato, devendo ser entregues nos locais indicados pela secretaria no momento da solicitação.
2 – O atestado de entrega correta do objeto desta licitação será feita pelos fiscais do contrato, que poderão agir em nome do contratante.

CAPÍTULO XVI- DOS DIVERSOS

1 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Município de Sobradinho– RS, a finalidade e a segurança da contratação.

2 – Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente aos ora fixados.

3– O procedimento licitatório, do qual é parte integrante o presente Edital, bem como sua minuta de Contrato, foram aprovados pela Procuradoria Jurídica do Município, nos termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei n.º 8.666/93 e alterações. 

4 - O(s) envelope(s) de proposta(s) e/ou de HABILITAÇÃO pertinentes a este edital e que não for(em) aberto(s) ficará(ão) em poder da Pregoeira pelo prazo de 30 (trinta) dias a contar da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo(s) sob pena e inutilização do(s) mesmo(s).

5 – A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

5.1 – A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato.

5.2 – Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

6 - Os avisos de julgamento de documentação e/ou de propostas e demais atos oficiais da Administração serão publicados, quando necessários, na imprensa oficial do município.  

7 –  Fica eleito o Foro da Comarca de Sobradinho-  RS para  nele  serem dirimidas quaisquer  dúvidas  decorrentes  da presente   licitação,   com   renúncia  de outros   ainda   que privilegiados.

8 – Este processo de licitação permanecerá afixado no quadro de avisos localizado no Setor de Licitações do Município, e estará disponível no site www.sobradinho.rs.gov.br .
CAPÍTULO XVII- DOS ANEXOS 
1 – Fazem parte integrante deste procedimento, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO II – Modelo de Credenciamento; 

ANEXO III - Declaração de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou como cooperativa;

ANEXO IV - Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação;

ANEXO V - Modelo de declaração de idoneidade e em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

ANEXO VI - Minuta de Contrato
Sobradinho, 17 de novembro de 2023.

ARMANDO MAYERHOFER
Prefeito Municipal
TERMO DE REFERÊNCIA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

1. OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação visa a contratação de empesa especializada para o fornecimento e instalação de material para videomonitoramento urbano e rural para integrar o sistema de monitoramento de vias públicas.

	ITEM -
	DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO
	UND-
	 QUANT



	1
	CAIXA OUTDOOR 60*40*20 METALICA COM CHAVE
	UND
	10

	2
	SUPORTE PARA FIXAÇÃO CAIXAS OUTDOOR EM POSTE
	UND
	10

	3
	CABO PP 2x1,5MM -
	METRO
	150

	4
	PLUG ENERGIA FEMEA 20A
	UND
	10

	5
	NOBREAK ATTIV 700VA BI
	UND
	11

	6
	FONTE INJETOR POE 802.3AF-AT
	UND
	10

	7
	PATCH CORD CAT6 1,5MTS
	UND
	 10

	8
	DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTOS ELETRICOS EPS  
	UND
	10

	9
	CAMERA IP SPEED DOME-2MP-IR-100M-ZOOM25X-STARLIGHT-DF 4.8MM A 120MM-300 PRESETS-AUTO TRACKING- IA
	UND
	10

	10
	CABO DE REDE BLINDADO PRETO CAT5 – MTS
	MTS
	100

	11
	ELETRODUTO ¾ BRANCO
	MTS
	30

	12
	NVD 32CH-INTELIGENCIA DE VIDEO-FULLHD-5MP
	UND
	1

	13
	HD 8TB PURPLE
	UND
	1

	14
	MESA CONTROLADORA HIBRIDA ANALOGICA IP 3EIXOS VELOCIDADE VALIAVEL COM ZOOM
	UND
	1

	15
	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO
	UND
	11


2. JUSTIFICATIVA

Com o intuito de aderir aos cuidados com a população local os visitantes bem como o patrimônio público, opta-se para adesão de um sistema de videomonitoramento. A tecnologia traz beneficios para facilitar e auxiliar as demandas que surge, desse modo a implantação de um sistema de videomonitoramento torna a cidade mais segura, além de reduzir o indice de criminalidade e depredação de patrimônio público. Razões essas que fazem necessário a aquisição do objeto em questão, para que possamos ter uma cidade segura.

3. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO

a) a Contratada deverá instalar, ativar e disponibilizar os circuitos no prazo máximo de 5 dias consecutivos, contados do recebimento da ordem de serviço, nos locais indicados na Cláusula I – do objeto, no horário de 08:00 às 11:30 e das 13:30 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira;

b) além da entrega no local designado pelo Município, deverá a licitante vencedora também instalar o equipamento em local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes e aguardar a conferência do mesmo pela responsável técnico da Prefeitura;

c) a entrega de equipamento em desconformidade ao estabelecido, será imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí-los, em até 36h da notificação ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições;

d) não será aceito, no momento da entrega, equipamento de marca, fabricante e/ou modelo diferente daquele constante na proposta vencedora;

e) emissão de ART ao final da obra.

4. LOCAIS (PONTOS DE INSTALAÇÃO)

4.1. PONTOS DE CÂMERAS A SEREM INSTALADAS:

4.1.1. Trevo de Acesso ao Parque da Fejão(Parque Marci Luiz Nardi), localização(-29.40711641820408, -53.014218561303665)

4.1.1.1. Instalação de estrutura e caixa outdoor;

4.1.1.2. Instalação de perifericos (Nobreak, fonte poe, patchcord, EPS);

4.1.1.3. Câmera posicionadas para cobertura do local;

4.1.1.4. Instalação de parte elétrica necessária para o sistema.

4.1.2. Pórtico de Entrada da Cidade do municipio de Sobradinho em direção ao municipio de Ibarama, localização(-29.419282110156033, -53.03462347249958)

4.1.2.1. Instalação de estrutura e caixa outdoor;

4.1.2.2. Instalação de perifericos (Nobreak, fonte poe, patchcord, EPS);

4.1.2.3. Câmera posicionadas para cobertura do local;

4.1.2.4. Instalação de parte elétrica necessária para o sistema.

4.1.3. Interseção da Rua Borges de Medeiros com a Rua Waldemar Stecker, entrada da Linha Brasileira, localização (-29.426729549598512, -53.0322490613277)

4.1.3.1. Instalação de estrutura e caixa outdoor;

4.1.3.2. Instalação de perifericos (Nobreak, fonte poe, patchcord, EPS);

4.1.3.3. Câmera posicionadas para cobertura do local;

4.1.3.4. Instalação de parte elétrica necessária para o sistema.

4.1.4. Interseção Rua Medianeira com a Rua Edwirgers Teixeira Correa, em frente ao ginásio do bairro da Medianeira, localização (-29.421588368416163, -53.02912153343275)

4.1.4.1. Instalação de estrutura e caixa outdoor;

4.1.4.2. Instalação de perifericos (Nobreak, fonte poe, patchcord, EPS);

4.1.4.3. Câmera posicionadas para cobertura do local;

4.1.4.4. Instalação de parte elétrica necessária para o sistema.

4.1.5. Interseção Avenida Fernando Ferrari e  Rua Alberto Pasqualine, em frente ao Presidio Estadual de Sobradinho, localização(-29.42493065646707, -53.02410840845021)

4.1.5.1. Instalação de estrutura e caixa outdoor;

4.1.5.2. Instalação de perifericos (Nobreak, fonte poe, patchcord, EPS);

4.1.5.3. Câmera posicionadas para cobertura do local;

4.1.5.4. Instalação de parte elétrica necessária para o sistema.

4.1.6. Interseção da Rua General Osório com Rua José Bonifácio, em frente ao prédio Administrativo da Prefeitura Municipal de Sobradinho, localização(-29.416957576011015, -53.02593386535994)

4.1.6.1. Instalação de estrutura e caixa outdoor;

4.1.6.2. Instalação de perifericos (Nobreak, fonte poe, patchcord, EPS);

4.1.6.3. Câmera posicionadas para cobertura do local;

4.1.6.4. Instalação de parte elétrica necessária para o sistema.

4.1.7. Entrada do Acesso Euclides Bento Pereira, na ponte do Rio Carijinho, localização(-29.413484468298538, -53.022879720061184)

4.1.7.1. Instalação de estrutura e caixa outdoor;

4.1.7.2. Instalação de perifericos (Nobreak, fonte poe, patchcord, EPS);

4.1.7.3. Câmera posicionadas para cobertura do local;

4.1.7.4. Instalação de parte elétrica necessária para o sistema.

4.1.8. Interseção da Rua Ataliba Carrion com Rua Princesa Isabel, em frente ao Ginasio da Bairro União, localização (-29.410601172186386, -53.022692437326256)

4.1.8.1. Instalação de estrutura e caixa outdoor;

4.1.8.2. Instalação de perifericos (Nobreak, fonte poe, patchcord, EPS);

4.1.8.3. Câmera posicionadas para cobertura do local;

4.1.8.4. Instalação de parte elétrica necessária para o sistema.

4.1.9. Parque Marci Luiz Nardi (Parque da Fejão), em frente ao Ginásio Antônio Dors, localização( -29.401175965403354, -53.01395035297281)

4.1.9.1. Instalação de estrutura e caixa outdoor;

4.1.9.2. Instalação de perifericos (Nobreak, fonte poe, patchcord, EPS);

4.1.9.3. Câmera posicionadas para cobertura do local;

4.1.9.4. Instalação de parte elétrica necessária para o sistema.

4.1.10. Interseção da Rua Capitão Veríssimo com a Rua Giacomo Olivier, em frente ao Fórum de Sobradinho - TJRS, localização(-29.410952625956863, -53.03215282618566)

4.1.10.1. Instalação de estrutura e caixa outdoor;

4.1.10.2. Instalação de perifericos (Nobreak, fonte poe, patchcord, EPS);

4.1.10.3. Câmera posicionadas para cobertura do local;

4.1.10.4. Instalação de parte elétrica necessária para o sistema.

4.1.11. Rua Romano Carlos Pasa, 52 - Centro, Sobradinho, prédio da Brigada Militar,  localização(-29.414724852683772, -53.02625106210602)

4.1.11.1. Instalação de mesa controladora;

4.1.11.2. Instalação de perifericos (Nobreak, NVR, HD);

4.1.11.3. Instalação de parte elétrica necessária para o sistema.

5. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1. A ligação e instalação dos pontos fica sob responsabilidade da Contratada.

a) instalação dos NVR de gravação;

b) os mesmos serão instalados na Brigada Militar do Municipio de Sobradinho;

c) o NVR tera capacidade de conexão de até 32 câmeras;

d) gravação mínima de 20 dias de acordo com movimentação existente no local.

5.2. Câmeras:

a) todas as câmeras terão imagem Full Hd;

5.3. As providências necessárias à instalação e operação dos circuitos, incluindo mão-de-obra, são de responsabilidade única do Contratado e não devem representar ônus para a Prefeitura Municipal.

5.4. A Contratada deverá realizar todos os testes de qualidade do circuito de comunicação em observância às normas citadas acima, com acompanhamentos de responsáveis técnicos da Prefeitura Municipal.

5.5. Visita prévia com acompanhamento do técnico responsável pelo projeto do município, visita técnica essa que tem que ser registrada em documentos.

5.6. A empresa licitante vencedora do certame deverá deixar todo o sistema funcionando juntamente com as 8 câmeras já instaladas do município.

5.7. Os equipamentos instalados deverão ser compatíveis e se comunicar com os que já estão instalados na prefeitura de Sobradinho.

6. DO RECEBIMENTO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. O responsável pelo recebimento e acompanhamento do serviço, ficará a cargo do responsável técnico em informática da Prefeitura Sr. ..................., que verificará a qualidade, adequação e especificação do objeto conforme descrição do Edital, observado o disposto na alínea “a” e “b” do inciso II do art. 73 da Lei nº. 8.666/93.

6.2. Caso os serviços não correspondam ao exigido no instrumento convocatório, a contratada deverá providenciar no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da data de notificação expedida pela contratante, a sua substituição ou adequação, visando o atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no instrumento convocatório, na Lei n°. 8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor.

7. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E DA GARANTIA

7.1. A CONTRATADA prestará garantia mínima de 12 meses para o equipamento novo, bem como assistência técnica, nos seguintes termos:

a) a garantia do equipamento deverá abranger peças e componentes contra defeitos de fabricação, funcionamento ou possíveis falhas que possam surgir com o uso dos mesmos;

b) garantia do equipamento não abrange as substituições de peças ou componentes danificados por dolo, imperícia ou mau uso do equipamento por parte do Município;

c) durante o período de garantia e serviços a ela inerentes, o Município não efetuará nenhum tipo de pagamento à licitante vencedora a título de deslocamento de pessoal, transporte, impostos, taxas, veículos, hospedagem, peças, fretes de peças, mão-de-obra e outros;

d) a contratada, disporá de, no máximo, 1 (uma) horas para atender a um chamado do Município, com assistência remota, e prazo de no máximo 2 (duas) horas para assistência presencial. A execução da garantia e o serviço de assistência técnica a ela inerente, será prestado no local onde o equipamento estiver instalado sendo que o chamado do Município será efetuado por escrito e entregue no setor competente e indicado pela licitante. Para resolução de problemas originados no equipamento, durante o período de garantia, após a entrega do chamado, a licitante disporá de, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas e, não sendo possível, deverá substituir os mesmos por outros, com idênticas características e em pleno funcionamento.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Certidão atualizada de registro de pessoa JURIDICA (Empresa);

b) Certidão atualizada de registro de seu(s) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S) no respectivo órgão, com habilitação para execução de serviços técnicos, idênticos ou similares ao objeto deste Edital;

c) A licitante deverá apresentar declaração de possuir equipe técnica especializada e compatível com o objeto, constando da mencionada declaração a relação nominal dos profissionais habilitados a prestar os serviços de instalação e ativação dos equipamentos, contendo no mínimo 01 (um) engenheiro eletricista, eletrônico ou de telecomunicações (responsável técnico) e profissionais com formação de curso técnico, em atendimento às normas técnicas Brasileiras – Certificados NR 10 e NR 35, emitido por instituição .

c.1) o (s) responsável (is) Técnico (s), deverá (ão) fazer parte do quadro permanente da empresa. A comprovação deverá ser feita mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) no caso de empregado, por contrato de trabalho ou contrato social caso os responsáveis Técnicos sejam proprietários da empresa ou contrato de prestação de serviços;

c.2) o (s) detentor (s) do (s) Atestado (s) Técnico (s) comprobatório (s) previstos no item letra ‘c’ acima, deverá (ão), obrigatoriamente, ser o indicado (s) como responsável (eis) técnico (s) pela execução dos serviços, até o recebimento definitivo pelo Município.

d) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA em nome da licitante e do responsável técnico fornecido por pessoa de direito público ou privado, comprovando que a licitante já tenha executado o contrato de modo satisfatório o objeto compatível em características com o objeto ora licitado.

e) DECLARAÇÃO, de que visitou os locais de instalação e que reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas e estabelecidas no presente Edital, em todas as fases da presente licitação e que verificou todos os materiais, ferramental e equipamentos necessários à execução dos serviços.

f) DECLARAÇÃO formal, sob as penas da lei, firmada pelo representante legal da licitante, que possui condições de fornecer o objeto nas condições e nas características aos que se encontram descritos neste edital e proposta financeira.

g) A contratada deverá possuir o Certificado do Grupo Supervisão de Vigilância e Guarda(GSGV).

h) A contratada deverá possuir Certificação dos Produtos fornecidos pelo fabricante.
9. DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. A CONTRATADA está obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem nos serviços contratuais, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

9.2. O Município de Sobradinho fica desonerado de qualquer responsabilidade solidária, a qual, desde logo, nesta, assegura o direito de regresso contra a CONTRATADA, em vindo a ser solidariamente responsabilizado.

9.3. A CONTRATADA responsabiliza-se integral e exclusivamente pela prestação de serviços ora pactuado, não importando em obrigação personalíssima, respondendo os herdeiros ou sucessores, no caso de advir a dissolução, cisão, fusão ou incorporação do contratado ou outros institutos comercialmente utilizados, vinculando-os juridicamente, de modo que se sujeitem aos efeitos da obrigação.

9.4. A contratada deverá aplicar as normas legais e técnicas, bem como de segurança, sendo de sua inteira responsabilidade, indenizar os danos provenientes da execução do objeto contratual, pessoais e de terceiros, materiais e morais, decorrentes da culpa ou dolo.

10. DO VALOR ESTIMADO e DO ORÇAMENTO SIGILOSO


Justifica-se  a necessidade do Orçamento Sigiloso nesta contratação: A Lei nº 10.520/2002 determina, no seu art. 3º, III, que a Administração elabore na fase preparatória do pregão um orçamento dos bens ou serviços a serem licitados. Entretanto, o art. 4º, III, da referida Lei não exige que a Administração faça constar no edital o orçamento estimado da contratação. Esta lei traz em seu texto quais seriam os elementos indispensáveis ao edital (art. 4º, inciso III, c/c o inciso I do art. 3º). A modalidade escolhida é informada pela ideia de simplificação do seu procedimento, o que é feito, inclusive, pela concessão de maior liberdade ao gestor. Desse modo, à luz da Lei nº 10.520/2002, não resta dúvida de que o orçamento estimado da contratação não precisa constar no edital, assim como não é indispensável que seja um dos anexos do instrumento convocatório. 



Em regra, esse é o entendimento encontrado na jurisprudência do TCU sobre a matéria. Diversos são os julgados da Corte de Contas federal cujo sentido é o de dispensar a publicação do orçamento estimado da contratação no edital do pregão, com a possibilidade de os interessados terem acesso ao documento mediante requerimento. Vejamos alguns enunciados da jurisprudência selecionada do Tribunal:

Na modalidade pregão, o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários não constitui um dos elementos obrigatórios do edital, devendo estar inserido obrigatoriamente no bojo do processo administrativo relativo ao certame. Acórdão nº 394/2009 – Plenário – TCU. Na modalidade pregão, o orçamento estimado não constitui elemento obrigatório do edital, contudo, deve estar inserido no processo relativo ao certame, bem como ser informado no ato convocatório os meios para obtenção desse orçamento. Acórdão nº 1513/2013 – Plenário – TCU. Não é obrigatório que o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários seja parte integrante do edital do pregão, mas o ato convocatório deve conter informações para obter tal orçamento. Acórdão nº 2816/2009 – Plenário – TCU.

Nas licitações sob a modalidade pregão, é obrigatória a inclusão do orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários no processo administrativo que fundamenta a licitação, facultando-se ao gestor, caso julgue conveniente, incluir referido orçamento como anexo ao edital. Acórdão nº 5263/2009 – Segunda Câmara – TCU.



O fato é que, a depender do mercado, a publicação do orçamento estimado da contração ocasiona o chamado efeito âncora, elevando os preços das propostas ao mais próximo possível do valor de referência da Administração. Nessas situações, a consagração de princípios próprios da Administração Pública (interesse público e eficiência, sobretudo) recomendam que o preço orçado pela Administração seja mantido sob sigilo até o fim da disputa pelo contrato. Por fim, de um modo geral, é possível dizer que há julgados no TCU sobre a divulgação do orçamento estimado da contratação no pregão que apontam para o seguinte entendimento: 

a) a Administração não está obrigada a divulgar no edital ou em seus anexos o orçamento de referência da contratação; 

b) em regra, os editais de pregão que não divulgarem o orçamento da Administração devem indicar o modo pelo qual os interessados terão acesso a esse documento a qualquer tempo;

c) nos casos em que a divulgação do orçamento de referência da contratação puder ocasionar prejuízo na busca pela proposta mais vantajosa, a Administração deverá disponibilizar tal documento apenas ao fim da etapa de lances do pregão.



 Desta forma e por todo justificado anteriormente, esta Pregoeira informa aos Licitantes que o orçamento estimado é público, mas ele se mantém acessível apenas para os serviços administrativos (internamente), sendo disponibilizado para os cidadãos que o requeiram (externamente). 



Nessa linha, o orçamento estimado da contratação no pregão não consta do edital, mas está no processo do certame e será disponibilizado no ato de abertura ds propostas. 



Sendo o que tinha que ser justificado sobre a divulgação do orçamento aos licitantes na presente contratação, junta-se esta aos autos do presente Pregão Eletrônico.

Município de Sobradinho, 20 de Outubro de 2023.

 _____________________________________

ANEXO II - MODELO DE CREDENCIAMENTO

A empresa __________ estabelecida __________inscrita no CNPJ nº __________ através do presente, credencia o Sr(ª). __________,portador(a) da cédula de identidade nº _________, CPF nº ________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Sobradinho - RS, na modalidade de Pregão Presencial sob o nº ....../2023, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa, bem como formular propostas, lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

____________________, _____ de _________ de 2023.

Assinatura: ___________________________________

Nome legível do(s) outorgante(s)

OBSERVAÇÃO: Ao se utilizar deste modelo, o mesmo deverá estar obrigatoriamente acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa (Contrato Social ou documentação equivalente, prevista nos itens 1.1 a 1.4 do Capítulo IX deste Edital) 
ANEXO III - Declaração de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte (para fins de benefício das disposições do capítulo v da lei complementar n.º 123/06) ou como cooperativa (nos termos do art. 34 da lei n.º 11.488/07) 



DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 


A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________________, por intermédio de seu responsável (contador ou técnico contábil)  ________________________, CPF nº ____________________, declara, para fins de participação na licitação de n.º ........../2023, modalidade de Pregão Presencial, que:

(   ) é considerada microempresa, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06;

(       ) é considerada empresa de pequeno porte, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06;

(        ) é cooperativa, tendo auferido no calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 3.600.000,00 (tendo assim, direito aos benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar n.º 123/06)

Declara que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n° 123/06.

Local e data: ___________________________________________

______________________________________

Nome do profissional contábil:

Nº de seu registro junto ao CRC:
ANEXO IV

Declaração de pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação.
Ao 

MUNICÍPIO DE SOBRADINHO - RS

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº .../2023
A empresa ___________,estabelecida __________ inscrita no CNPJ sob o nº _________ declara, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão e seus anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários para habilitação e proposta e declaramos que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.

____________________, _____ de _______________ de 2023.

Assinatura: ___________________________________

Razão Social da licitante e CARIMBO COM CNPJ

ANEXO V - Modelo de declaração de idoneidade e de cumprimento ao disposto no inciso xxxiii do art. 7º da constituição federal; 
DECLARAÇÃO

Ref. Ao Pregão Presencial n.º .../2023: 

__________________________________________,  inscrita no CNPJ nº _________________________, por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a) Sr(a). ________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ________________________ e do CPF nº _________________________, DECLARA:


a) que sua empresa não foi considerada inidônea para licitar ou contratar  com  a Administração Pública,  nos termos do inciso IV,  do artigo 87 da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores, bem como em cumprimento ao  que dispõe  o parágrafo 2º  do artigo 32 da referida lei. Declaro também, que comunicarei qualquer fato  superveniente  à entrega dos  documentos  de  habilitação, de acordo  com as exigências do procedimento licitatório em epígrafe;


b) o cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição  Federal  (proibição  de trabalho  noturno,  perigoso ou insalubre a menores de  18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos).

                                         _____________________________________

                                                                   (data)

                              ________________________________________________

                                                                 Licitante 
ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO  ......./2023
Edital nº /2023 – Pregão eletrônico
PREÂMBULO

1.1
De um lado: o MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/RS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua General Osório, 200, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob nº 87.849.923/0001-09, representado pelo Prefeito Sr. Armando Mayerhofer doravante denominado CONTRATANTE e;

1.2
De outro lado: ..........................., empresa estabelecida ......................................, , inscrita no CNPJ sob o nº ....................., representada por ................, inscrito no CPF nº ........................., doravante denominado CONTRATADA,

Fundamentados nas disposições da Lei nº 10.520/2012, do Decreto Municipal nº 3534/2006 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993, com as alterações posteriores e tendo em vista o que consta no Edital nº ....... – Pregão Eletronico, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

I - DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - É objeto deste, aquisição de ;.........
II - DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

CLÁUSULA SEGUNDA –  Pelo fornecimento e instalação a CONTRATANTE  pagará à CONTRATADA o valor de R$  .........................(..........................)
Parágrafo único – No valor ajustado estão inclusos os custos com instalação,  encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, material, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, equipamentos de segurança, EPIs, EPCs, uniforme personalizado, crachá de identificação, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços, objeto desta licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA - O pagamento será efetuado mediante entrega dos equipamentos e sua instalação, apresentação da fatura correspondente visada pela fiscalização Sr. Da Secretaria de ........................, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços.

§ 1º - O primeiro pagamento será proporcional ao número de dias trabalhados do mês referente à prestação de serviços.

§ 2º - A CONTRATADA submete-se às exigências, descontos e/ou retenções exigidos pelo INSS, ISS e IR quando for o caso.

§ 3º - Não serão aceitos boletos bancários, somente serão efetuados depósitos na conta informada - (Edital nº ..../2023 – Pregão Presencial), a qual deverá ser em nome da CONTRATADA.

§ 4º - Não serão aceitas  nota fiscal e/ou faturas em nome de terceiros.

CLÁUSULA QUARTA - A despesa resultante deste contrato correrá à conta das seguintes dotações orçamentárias:2023
...........
CLÁUSULA QUINTA – O prazo para entrega do objeto é de 30 (trinta) dias contados após a assinatura deste contrato, prorrogáveis desde que justificado e aceito pela administração.

CLÁUSULA SEXTA – O contrato a ser celebrado entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será para fornecimento e garantia do mesmo pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma da lei, se houver interesse do CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA – Além dos motivos enumerados no art. 78 da Lei nº 8.666/93 o contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo se a CONTRATADA não desenvolver a contento suas atividades.

CLÁUSULA OITAVA – O CONTRATANTE reserva-se o direito de fiscalizar, a qualquer tempo, a execução dos serviços objeto deste contrato, para fins de prestar orientações gerais e exercer o controle da respectiva execução contratual.

CLÁUSULA NONA – Os equipamentos serão recebidos e aceitos após sumária inspeção realizada pelo fiscal do contrato do CONTRATANTE, podendo ser rejeitados caso desatendam as especificações exigidas.

CLÁUSULA DÉCIMA - A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto executado, no qual se verificar vício, defeito ou incorreção, resultante de má execução ou dos materiais empregados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONTRATADA deverá manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação apresentadas na abertura da licitação e em casos omissos aplicar-se-ão as disposições contidas no Edital nº 24/2020 – Pregão Presencial e na Lei de Licitações.

VII - DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- Nos termos do disposto no art. 87 e §§ da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, pela inexecução parcial ou total deste contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar ao CONTRATADO as seguintes penalidades, sempre garantida a prévia defesa em processo administrativo:

I - advertência;

II - multa(s), independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, que deverá(ão) ser recolhida(s) por meio de Guia de Recolhimento Municipal, a ser preenchida de  acordo com instruções fornecidas pelo CONTRATANTE:

a) pelo atraso injustificado na entrega do objeto  nos prazos previstos neste edital, será aplicada multa moratória na razão de 0,5% (cinco centésimos por cento) ao dia, sobre o valor estimado da contratação, até 30 (trinta) dias de atraso. Contudo, após o atraso, poderá, justificadamente, ser cancelada a nota de empenho e/ou rescindido o contrato;

b) pela entrega em desacordo com o solicitado, após o prazo estipulado pelo Município para adequação, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação;

c) pela não entrega solicitados, sem justa causa, será aplicada multa na razão de 20% (vinte por cento) do valor estimado da contratação, podendo ficar impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses;

d) quando da reincidência em irregularidades notificadas pelo Município, sem a pronta adequação, será aplicada a multa correspondente a infração cometida conforme subitens anteriores, acrescido de 50% (cinquenta por cento) do valor da multa, podendo, ainda, ser cancelada a nota de empenho, rescindido o contrato e/ou ficar impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses;

III – Nos termos do art. 7.º da Lei n.º 10.520 de 17/07/2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos de:

a) apresentação de documentação falsa;

b) retardamento na entrega do objeto;

c) não manutenção da proposta ou lance verbal;

d) comportamento inidôneo;

e) fraude ou falha na execução do contrato.

IV - As multas a que aludem os itens anteriores não impedem que o Município rescinda unilateralmente o contrato ou aplique, também, outra das penalidades previstas.

V - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago ou depositado, o CONTRATANTE poderá descontar o valor de pagamentos que a CONTRATADA fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA o valor devido será abatido da garantia. Sendo a garantia insuficiente, o valor complementar será cobrado administrativa e/ou judicialmente.

VI – As sanções serão obrigatoriamente registradas e no caso de impedimento de licitar e contratar com o Município, a CONTRATADA deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e demais cominações legais.
VII - DAS CONDIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Este contrato poderá ser alterado na forma prevista no art. 65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas compras/serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Qualquer tolerância ou concessão do CONTRATANTE para com a CONTRATADA, quando não manifestada por escrito, não terá validade e não poderá ser invocada para alterar os compromissos assumidos neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- É competente o Foro da Comarca de Sobradinho para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato.

E por estarem assim certas e ajustadas, as partes assinam este instrumento em duas vias de igual teor e forma, após lidas e achadas conforme.

Sobradinho/RS,   ................
Armando Mayerhofer
CONTRATANTE                                                       CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

____________________________________________________________________________________

Rua General Osório, 200– CEP 96900-000 – SOBRADINHO – RS 

CNPJ 87.592.861/0001-94  – Fones Fones (51)3742.1098–Fax (51)3742.1545 

 E-mail: administracao@sobradinho-rs.com.br- site:WWW.sobradinho-rs.com.br 
“Doe sangue, doe órgãos, salve uma vida.”
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